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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FABIO LIMA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS
. PRISÃO PREVENTIVA. ARTIGO 157, PARÁGRAFO 2º, INCISO II 
E PARÁGRAFO 2º-A, I, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. 
GRAVIDADE DA AÇÃO. MODUS OPERANDI. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
FUNDAMENAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAÇÃO DA CULPA. PROCESSO EM FASE DE ALEGAÇÕES 
FINAIS. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVA. INVIABILIDADE. 
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. No caso, a prisão preventiva foi decretada pelo juízo de primeiro grau 
e mantida pelo Tribunal devido a gravidade da ação, evidenciada pelo 
modus operandi, porquanto em comunhão de desígnios com cinco 
outras pessoas não identificadas, teria praticado o roubo de um veículo, 
celulares, dinheiro e cheques, utilizando-se de grave ameaça com 
emprego de arma de fogo contra as vítimas, que foram abordadas ao 
chegarem em casa. Precedentes.
2. A decisão foi fundamentada, também, no risco de reiteração 
delitiva, em razão do histórico criminal do réu.
3. Soma-se a isso, o fato de já que o réu ter sido citado por edital em 
outra ação, não tendo comparecido, a evidenciar a necessidade de 
assegurar eventual aplicação da lei penal. Precedentes.
4. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de 
um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à 
luz dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, levando em 
conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo 
abusivo e injustificado na prestação jurisdicional, o que não se verifica 
de plano no caso em exame.
5. No caso, observa-se que a ação se desenvolve de forma regular, sem 
desídia ou inércia do magistrado singular, inclusive, com a realização da 
audiência de instrução e julgamento realizada em 31/7/2024 e a abertura 
de prazo para apresentação de alegações finais. Dessa forma, fica 
superada a alegação de excesso de prazo, atraindo a Súmula 52 do STJ.
6. Demonstrada a necessidade de custódia cautelar, mostra-se inviável a 
substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas. 
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Precedentes.
7. Agravo regimental conhecido e improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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Precedentes.
7. Agravo regimental conhecido e improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela Defensoria Pública em favor de 

FABIO LIMA SANTOS contra decisão monocrática, por mim proferida, na qual neguei 

provimento ao recurso em habeas corpus, mantendo a prisão preventiva (e-STJ fls. 

250/256).

Consta dos autos que o agravante foi preso preventivamente em 28/9/2023, 

pela suposta prática do crime previsto no artigo 157, § 2°- A, I, do Código Penal.

O agravante sustenta o excesso de prazo no decorrer de toda instrução, 

argumentando que se encontra preso preventivamente um pouco mais de 01 ano e 01 

mês, sem previsão da formação da culpa. A denúncia foi apresentada em 9/10/2023, mas 

só foi recebida em 4/1/2024. Até o dia 10/6/2024, o agravante sequer teria sido citado, 

apesar de estar em local certo e sabido (preso), não havendo previsão até aquela data de 

início da instrução.

Reafirma a ausência de fundamentos para a prisão preventiva, porque não está 

presente o requisito da periculosidade para sua decretação, ao contrário do que afirma a 

decisão agravada. Afirmando, ainda, que "ao assim decidir olvidou-se a Autoridade 

Impetrada de que é defeso em lei constranger a liberdade alheia alegando uma 

periculosidade futurológica ou gravidade do delito, porque isto é circunstância que está 

subsumida no próprio tipo penal, devendo ser reservada para apreciação somente na fase 

da dosimetria penal do processo em curso (art. 59 e 68, do Código Penal), em eventual 

condenação" (e-STJ fl. 274).

Por fim, alega que "Na contramão de tudo que fora exposto aqui, o Juízo a quo 

decretou a prisão preventiva do recorrente sem qualquer fundamentação que se arrime em 

lei ou jurisprudência e ausentes os requisitos necessários à manutenção da custódia, de 

rigor a revogação da prisão do paciente" (e-STJ fl. 276).

Assim, pede a reconsideração da decisão anterior ou que recurso seja levado a 

julgamento para Quinta Turma, bem ainda seja conhecido e processado para dar 

provimento ao recurso em habeas corpus, revogando a prisão preventiva do agravante.

É o relatório.
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VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Subsistem inabaláveis esses fundamentos, os quais são suficientes para manter 

a decisão agravada.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, incisos LXI, LXV, LXVI e art. 93, inciso IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 

suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 

do Código de Processo Penal.

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada 

em lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e 

revele a imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime.

Destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta Corte 

que traduzem bem essa compreensão: STF, AgRg no HC n. 128.615, Relator Ministro 

CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, publicado em 30/9/2015; 

STF, HC n. 126.815, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator p/ acórdão Ministro 

EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado em 4/8/2015, publicado em 28/8/2015; STJ, 

HC n. 321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 

6/8/2015, DJe 25/8/2015; e STJ, HC n. 296.543/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 2/10/2014, DJe 13/10/2014.

Narra a denúncia (e-STJ fls. 18/19):

[...]
No dia 28 de setembro de 2023, às 20:25h, na Praça Nossa Senhora da 
Conceição, n.º 150, Centro, Araci-BA, em comunhão de desígnios com 05 
(cinco) outras pessoas não identificadas, o denunciado Fabio Lima Santos 
concorreu para a subtração de 01 (um) veículo Fiat Toro, 05 (cinco) 
celulares, R$ 7.000,00 (sete mil reais) e 02 (dois) cheques, mediante grave 
ameaça exercida com emprego de arma de fogo, bens estes pertencentes a 
Marilia Gabriela Santos Dias e seus familiares.
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Segundo apurado, a vítima José Sousa Dias entrava em sua residência, 
quando foi abordada por 02 (dois) indivíduos, que, armados, mandaram ele 
entrar em casa. Ato contínuo, surgiram mais 03 (três) indivíduos, sendo que 
02 (dois) também entraram na residência e 01 (um) deles ficou do lado de 
fora, vigiando a entrada. Ademais, um sexto indivíduo ficou passando 
orientações para o grupo via ligação.
Ao que se apurou, os 04 (quatro) indivíduos que adentraram a casa, dentre 
eles o denunciado, passaram a ameaçar os moradores da residência, 
apontando armas de fogo para as vítimas e dizendo que matariam os 
ofendidos, se eles não colaborassem e entregassem os bens de valor que 
possuíam.
Segundo consta, as vítimas Margarida Pinho dos Santos (idosa em tratamento 
para câncer), José Souza Dias (idoso) e Gustavo (adolescente, com apenas 13 
anos de idade) foram mantidas na cozinha da residência, sob a mira de uma 
arma de fogo, ao passo que a vítima Marília Gabriela Santos Dias foi 
conduzida pela residência para que desativasse as câmeras de segurança.
Consta que os indivíduos passaram a revirar a residência, em busca de bens 
de valor, e, ao final da empreitada, subtraíram 01 (um) veículo Fiat Toro 
volcano AT9 D4, branco, ano 2021, 05 (cinco) aparelhos celulares da marca 
Samsung, R$ 7.000,00 (sete mil reais) em dinheiro e 02 (dois) cheques. De 
posse dos bens, empreenderam fuga.
As vítimas então registraram ocorrência e comunicaram de imediato o fato à 
Delegacia. Após acionada, a Polícia logrou êxito em localizar o veículo na 
cidade de Feira de Santana, de posse do denunciado. Na oportunidade, os 
agentes encontraram com o indigitado uma arma de fogo tipo pistola .380 e 
os aparelhos celulares das vítimas.
 
 

O MM. juiz de primeiro grau, decretou a prisão preventiva do recorrente, sob 

os seguintes fundamentos: (e-STJ fl. 92 - grifei):

[...]
Em resumo: converte-se a prisão em flagrante em PRISÃO PREVENTIVA de 
Fábio Lima Santos por razões de ordem pública (reiteração delitiva e 
gravidade em concreto) e necessidade de se assegurar a aplicação da lei 
penal (visto que o réu está citado por edital, sem comparecimento, em 
relação a ação penal diversa). Expeça-se o mandado no BNMP 2.0;

 

O Tribunal estadual reafirmou a necessidade da medida e denegou a ordem (e- 

STJ fls. 252 - grifei):

 
[...]
Ao decretar a prisão preventiva o Juízo agiu de forma acertada indicando os 
motivos que o levaram a decisão, citando o modus operandi da conduta 
demonstrando a gravidade concreta do crime, apta a justificar o decreto 
prisional, para garantia da ordem pública; bem como, levando em conta a 
periculosidade do Paciente, que tem a vida pregressa voltada para o crime.
 
 

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 
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aduz a inicial.

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos 

na legislação processual penal.

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente 

comprovada a existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em 

fundamentação concreta, não em meras conjecturas.

Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 

provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será preso, 

senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente 

(Constituição da República, art. 5º, inciso LXI), mormente porque a fundamentação das 

decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso 

IX).

No caso, conforme se vê das transcrições, o agravante encontra-se preso 

preventivamente, devido a gravidade da ação, evidenciada pelo modus operandi,  

porquanto em comunhão de desígnios com cinco outras pessoas não identificadas, 

teria praticado o roubo de um veículo, celulares, dinheiro e cheques, utilizando-se de 

grave ameaça com emprego de arma de fogo contra as vítimas, que foram abordadas 

ao chegarem em casa.

Com efeito, "[...] demonstrada a gravidade concreta do crime praticado, 

revelada, na maioria das vezes, pelos meios de execução empregados, ou a contumácia 

delitiva do agente, a jurisprudência desta Casa autoriza a decretação ou a manutenção da 

segregação cautelar, dada a afronta às regras elementares de bom convívio social" 

(Informações adicionais do HC n. 494.373/SP, Relator Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 2/4/2019, D Je 10/4/2019).

Ou seja, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da ação, seja 

pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, imperiosa a 

manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro 

elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro 

MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, D Je 4/9/2014).

Ainda nesse mesmo sentido:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
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ROUBO CIRCUNSTANCIADO. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO 
QUE INDEFERIU LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 691. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no 
sentido de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federa. 
2. Segundo os recentes julgados desta Corte, eventual reconhecimento 
fotográfico e/ou pessoal efetuado em sede inquisitorial em descompasso com 
os ditames do art. 226 do CPP não podem ser considerados provas aptas, por 
si sós, a engendrar uma condenação sem o apoio do restante do conjunto 
probatório produzido na fase judicial, com a observância do contraditório e 
da ampla defesa. Isso não implica, todavia, que não possam ser considerados 
como indícios mínimos de autoria aptos a autorizar a prisão cautelar e a 
deflagração da persecução criminal. 
3. Como visto, além do reconhecimento pessoal realizado pela vítima, há 
outros indicativos da participação do paciente no delito (delação do menor 
apreendido, confissão e posse das chaves do carro subtraído). 
4. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada na 
gravidade concreta da conduta imputada ao agravante, acusado de ter 
participado de um roubo de veículo automotor, praticado por quatro 
indivíduos, com emprego de arma de fogo e 
mediante restrição da liberdade da vítima. 
5. A propósito, "A gravidade em concreto do crime e a periculosidade do 
agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea 
para a decretação da custódia preventiva" (HC 212647 AgR, Relator Ministro 
ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 05/12/2022, DJe 
10/01/2023). 
6. Ausência de flagrante ilegalidade apta a justificar a superação da Súmula 
n. 691 do STF.  
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 913.963/SP, 
Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 1/7/2024, Dje 3/7/2024).
 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. MODUS 
OPERANDI. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, NO 
CASO. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA, NA 
HIPÓTESE. ALEGADA AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO. 
1. A prisão preventiva está devidamente fundamentada, nos exatos termos 
do art. 312 do Código de Processo Penal, pois, consoante afirmado pelas 
instâncias ordinárias, o Agravante e os Corréus, supostamente, teriam 
cometido o crime mediante restrição à liberdade da vítima, além do 
emprego de ameaça, mediante o uso de arma de fogo, "(empunhada pelo 
paciente, segundo a vítima)". Tais circunstâncias são aptas a justificar a 
segregação cautelar para garantia da ordem pública. 
2. Demonstrada pelas instâncias originárias, com expressa menção às 
peculiaridades do caso concreto, a necessidade da imposição da prisão 
preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de quaisquer das medidas 
cautelares alternativas à prisão, elencadas no art. 319 do Código de Processo 
Penal. 
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3. A suposta existência de condições pessoais favoráveis não tem o 
condão de, por si só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam 
presentes um dos requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a 
decretação da medida extrema, como ocorre, in casu. 
4. Quanto à tese de ausência de contemporaneidade da prisão 
preventiva, reafirmo que a questão suscitada não foi apreciada pelo Tribunal 
local, de modo que não pode ser conhecida originariamente por este Superior 
Tribunal de Justiça, sob pena de supressão de instância. 
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 873.686/SP, 
Relator Ministro TEODORO SILVA SANTOS, SEXTA TURMA, julgado 
em 12/3/2024, Dje 15/3/2024).

 

Em sua decisão de primeiro grau, o MM. Juiz fundamentou a decisão, 

também, no risco de reiteração delitiva, em razão do histórico criminal do réu.

Com efeito, a perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos 

registros de crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão cautelar para a 

garantia da ordem pública como forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o 

princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.

Nessa direção, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a 

periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem 

fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva". (AgRg no HC n. 

150.906/BA, Rel. Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 13/04/2018, 

DJe 25/04/2018).

Ainda, "ante a constatação de tratar-se de acusado reincidente, tem-se como 

viável a prisão preventiva, considerada a sinalização de periculosidade” (HC n. 

174.532/PR, Rel. Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma, julgado em 19/11/2019, DJe 

02/12/2019).

Do mesmo modo, "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a 

preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente 

ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 

mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 

delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade". (RHC n. 107.238/GO, Rel. 

Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 

12/03/2019).

Consignou-se, ainda, a necessidade de resguardar a aplicação da lei penal,

 já que o réu fora citado por edital em outra ação, não tendo comparecido. Em suas 

informações ainda esclareceu que "A conversão da prisão em flagrante em preventiva de 
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Fábio Lima Santos se deu por razões de ordem pública (reiteração delitiva e gravidade 

em concreto) e necessidade de se assegurar a aplicação da lei penal (visto que o réu está 

citado por edital, sem comparecimento, em relação a ação penal diversa), como se vê em 

ata de audiência de custódia de id 414053951, fls. 71, bem como nos processos n. 

2000182-31.2023.8.05.0001 (Execução Penal), 8001390-50.2023.8.05.0064 (Prisão em 

flagrante, não se tendo localizado ainda ação penal correlata), 0706478-

33.2021.8.05.0001 (ação penal em que o acusado foi citado por edital e não 

compareceu)." (e-STJ fl. 237).

Ora, ao acusado que comete delitos, o Estado deve propiciar meios para o 

processo alcançar um resultado útil. Assim, determinadas condutas, como a não 

localização, ausência do distrito da culpa, a fuga (mesmo após o fato) podem demonstrar 

o intento do agente de frustrar o direito do Estado de punir, justificando, assim, a 

custódia.

Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal entende que “é idônea a prisão 

cautelar decretada para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver fuga do distrito 

da culpa”. (HC 203322 AgR, Rel. Ministro Nunes Marques, Segunda Turma, julgado em 

27/09/2021, DJe 22/11/2021).

Ademais, segundo a Corte Suprema, “o fato de o paciente permanecer 

foragido constitui causa suficiente para caracterizar risco à aplicação da lei penal a 

autorizar a decretação da preventiva”. (HC 215663 AgR, Rel. Ministra Rosa Weber, 

Primeira Turma, julgado em 04/07/2022, DJe 11/07/2022).

Em consonância, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de 

que “a fuga do distrito da culpa é fundamento válido à segregação cautelar, forte da 

asseguração da aplicação da lei penal". (AgRg no HC n. 568.658/SP, Rel. Ministro Nefi 

Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 13/8/2020).

Nesse mesmo diapasão, “a evasão do distrito da culpa, comprovadamente 

demonstrada nos autos e reconhecida pelas instâncias ordinárias, constitui motivação 

suficiente a justificar a preservação da segregação cautelar para garantir a aplicação da lei 

penal”. (AgRg no RHC n. 117.337/CE, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado 

em 21/11/2019, DJe 28/11/2019).

Como visto, a prisão preventiva está devidamente justificada, visando a 

garantia da ordem pública, como forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o 

princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.
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Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. NEGATIVA DE AUTORIA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA. MODUS OPERANDI. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. FALTA DE JUSTA CAUSA 
E PRISÃO DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
1. No procedimento do habeas corpus, não se permite a produção de provas, 
pois essa ação constitucional deve ter por objetivo sanar ilegalidade 
verificada de plano, não se fazendo possível aferir a materialidade e a autoria 
delitiva quando controversas. 
2. A decisão que decretou a prisão apresenta fundamento que se mostra 
idôneo para a custódia cautelar, indicando a gravidade concreta da conduta 
criminosa, porquanto consignado o modus operandi em que o roubo 
majorado foi cometido, mediante concurso de agentes e com emprego de 
arma de fogo. Ressaltou-se, ademais, que o réu não teria sido localizado 
para citação pessoal, o que foi feito posteriormente, por edital, suspendendo-
se o processo em relação a ele, "a reforçar, portanto, a necessidade de 
decretação de sua prisão como medida necessária à futura aplicação da lei 
penal". 
3. As matérias relativas às alegações de falta de justa causa para a 
ação penal e pedido de revogação da prisão em razão da necessidade dos 
cuidados com sua genitora não foram examinadas pelo Tribunal a quo. Tal 
circunstância obsta a apreciação da questão por esta Corte Superior, sob 
pena de se incorrer em indevida supressão de instância. 
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 811.873/SP, 
Relator Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT), SEXTA TURMA, julgado em 29/5/2023, Dje 
1/6/2023).
 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. ALEGAÇÃO DE FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. PACIENTES FORAGIDOS. GARANTIA 
DE APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, notadamente se considerada a 
periculosidade do agente, evidenciada pelo modus operandi da conduta 
supostamente praticada, consistente em roubo majorado, em concurso de 
pessoas, com grave ameaça e uso de arma de fogo, contra pluralidade de 
vítimas com restrição de suas liberdades, circunstâncias aptas a justificar a 
imposição da medida extrema para a garantia da ordem pública. 
(Precedentes). 
III - Ademais, os pacientes se encontram foragidos, já que não foram 
localizados para serem citados, sendo, então, realizada a citação deles 
por edital. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a devida 
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caracterização da fuga do distrito da culpa enseja motivo suficiente a 
embasar a manutenção da constrição cautelar. 
IV - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas 
à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação 
da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de 
Processo Penal. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 593.615/SC, Relator Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 25/8/2020, Dje 8/9/2020).
 
 
 

Passa-se ao exame do excesso de prazo.

A Constituição Federal, no art. 5º, inciso LXXVIII, prescreve: a todos, no 

âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os 

meios que garantam a celeridade de sua tramitação. No entanto, essa garantia deve ser 

compatibilizada com outras de igual estatura constitucional, como o devido processo 

legal, a ampla defesa e o contraditório que, da mesma forma, precisam ser assegurados às 

partes no curso do processo.

Assim, eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de 

um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios 

da razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso 

concreto, de modo a evitar retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.

Nesse sentido:

[...]. O excesso de prazo desproporcional, desmotivado e irrazoável para a 
conclusão do feito, mormente em se tratando de réu preso, não pode, em 
qualquer hipótese, ser tolerado. (HC n. 134.312/CE, Relatora Ministra 
LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 22/6/2010, DJe 2/8/2010).

 

Como visto, a ação se desenvolve de forma regular, sem desídia ou inércia do 

Magistrado singular, inclusive, com a realização da audiência de instrução e 

julgamento realizada em 31/7/2024 e a abertura de prazo para apresentação de 

alegações finais.

Vislumbro, portanto, incidência do enunciado n. 52 desta Corte, que dispõe 

que "a alegação de excesso de prazo fica superada após o encerramento da instrução 

criminal". 

Assim, ausente o injustificado excesso de prazo da custódia, não se vislumbra 

constrangimento ilegal a ser reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Enfim, considerados os dados do processo, com sua excepcional 
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complexidade, considerando, que o paciente já foi pronunciado, não vislumbro ofensa aos 

princípios constitucionais da proporcionalidade e da razoável duração do processo (art. 

5º, LXXVIII, da Constituição Federal), o que afasta o acolhimento da tese defensiva de 

excesso de prazo. Assim, não obstante o tempo de prisão cautelar já decorrido, não é 

possível se reconhecer o excesso de prazo, sobretudo à vista, de que o agravante já foi 

pronunciado.

Dessa forma, não verifico a existência de retardo abusivo e injustificado na 

prestação jurisdicional, de forma a caracterizar excesso de prazo na formação da culpa.

Por último, demonstrada a necessidade de custódia cautelar, mostra-se inviável 

a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas. Sobre o tema: 

RHC n. 81.745/MG, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta 

Turma, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC n. 82.978/MT, Relator Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC n. 

394.432/SP, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, 

julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017”. (AgRg no HC n. 779.709/MG, Relator Ministro 

RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 19/12/2022, DJe 22/12/2022).

Dessa formas, não se verifica a existência de constrangimento ilegal a ser 

sanado

Ante o exposto, conheço do agravo regimental, mas lhe nego provimento.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 199.390 / BA
Número Registro: 2024/0212082-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
80016083420238050014 80246407620248050000

Sessão Virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FABIO LIMA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIO LIMA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

Documento eletrônico VDA44907331 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/12/2024 00:26:16
Código de Controle do Documento: e33eb9f6-7d92-4517-8aca-77dceb3d4357



 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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